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ApresentAção

A experiência também diz que aquele que quer ser aprovado deve cumprir três objetivos: 
a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à dis-
posição no mercado. O problema é que, normalmente, o candidato se detém nessa etapa. 
A leitura da lei e o treinamento acabam sendo deixados de lado. E é nesse ponto que está o 
grande erro. Em média, mais de 90% das questões são respondidas a partir do texto da lei. 
Além disso, as questões de prova se repetem muito. 

É por isso que é fundamental o candidato contar com a presente obra. Com ela você poderá 
ler a letra da lei e treinar. Quase todas as questões vêm comentadas com o dispositivo legal 
em que encontrará a resposta correta. Com isso, terá acesso aos principais dispositivos legais 
que aparecem nas provas para as carreiras fiscais, de maneira lúdica e desafiadora. Além disso, 
começará a perceber as técnicas dos examinadores, as “pegadinhas” típicas de prova e todas 
as demais características da Banca Examinadora, de modo a ganhar bastante segurança para 
o momento decisivo, que é o dia da sua prova.

Esta obra traz, ainda, duas novidades aos nossos leitores: 1) os SHORT VIDEOS , que 
são diversos vídeos de curta duração com dicas de TODAS AS DISCIPLINAS desta obra. e 2) 
ATUALIZAÇÕES em PDF e VÍDEO para complementar os estudos.

É importante ressaltar que essa obra traz grande diferencial de mercado em razão da 
quantidade de questões, que estão classificadas e comentadas, sendo que o comentário é 
feito, sempre que necessário, para cada alternativa da questão. É por isso que podemos afirmar 
com uma exclamação que esta obra vai demonstrar a você COMO PASSAR EM CONCURSOS 
DE DEFENSORIA!

Como ter aCesso aos Capítulos on-line?

Entre no site
www.editorafoco.com.br

clique em
Atualizações

e baixe o arquivo
Capítulos on-line
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1. direito ConstituCionAl

Bruna Vieira e Teresa Melo*

1. PODER CONSTITUINTE1

(Defensor Público –DPE/RN – 2016 – CESPE) Com relação ao poder 
constituinte, assinale a opção correta.
(A) Tendo em vista os limites autônomos ao poder cons-

tituinte derivado decorrente, devem as Constituições 
estaduais observar os princípios constitucionais extensí-
veis, tais como aqueles relativos ao processo legislativo.

(B) A mutação constitucional é fruto do poder constituinte 
derivado reformador.

(C) De acordo com a CF, em razão das limitações pro-
cedimentais impostas ao poder constituinte derivado 
reformador, é de iniciativa privativa do presidente da 
República proposta de emenda à CF que disponha 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos do 
Poder Executivo federal.

(D) Ao poder constituinte originário esgota-se quando se 
edita uma nova Constituição.

(E) Para a legitimidade formal de uma nova Constituição, 
exige-se que o poder constituinte siga um procedi-
mento padrão, com disposições predeterminadas. 

A: Correta. O art. 25 da CF afirma que os Estados têm capacidade de 
auto-organização, obedecidos os princípios da Constituição, o que 
demonstra o caráter derivado. Uadi Lammêgo Bulos defende que os 
referidos princípios são os sensíveis, os estabelecidos (organizatórios) 
e os extensíveis. Os sensíveis encontram-se listados no art. 34, VII, da 
CF. Os princípios estabelecidos (ou organizatórios) são os que limitam 
a ação indiscriminada do Poder Constituinte Decorrente (repartição de 
competências, sistema tributário, organização de Poderes, direitos políti-
cos, nacionalidade, direitos fundamentais, sociais, da ordem econômica, 
dentre outros). Por fim, de acordo com Bulos, os extensíveis correspon-
dem aos princípios “que integram a estrutura da federação brasileira, 
relacionando-se, por exemplo, com a forma de investidura em cargos 
eletivos (art. 77), o processo legislativo (art. 59 e s.), os orçamentos 
(arts. 165 e s.), os preceitos ligados à Administração Pública (art. 37 e s.) 
etc.”; B: Errada. É fruto do poder constituinte difuso, já que é mecanismo 
informal de alteração da Constituição. Na mutação não há qualquer 
alteração formal das normas constitucionais, mas atribuição de novo 
sentido ou conteúdo ao texto, seja por interpretação ou por construção; 
C: Errada. Não se trata de exercício de poder constituinte, já que a matéria 
é tratada por lei (art. 61, § 1º, II, c, CF), sem necessidade de reforma da 
Constituição; D: Errada. Uma das características do poder constituinte 
originário é ser permanente, ou seja, não se esgota com a promulgação 
da nova Constituição, mas a ela sobrevive como expressão da liberdade; 
E: Errada. Segundo Pedro Lenza, o poder constituinte originário é inicial, 
autônomo, ilimitado juridicamente, incondicionado, soberano na tomada 
de decisões, um poder de fato e político, além de permanente. 

Gabarito “A”

(Defensoria Pública da União – CESPE – 2015) No tocante ao poder 
constituinte e aos limites ao poder de reforma, julgue os 
itens que se seguem. 

* Bruna Vieira comentou as questões dos concursos DEF/AC/12, 
DEF/AM/13, DEF/ES/12, DEF/PR/12, DEF/RO/12, DEF/SE/12, 
DEF/SP/12 e DEF/TO/13. Teresa Melo comentou as demais 
questões e atualizou os comentários deste capítulo.

(1) A proteção dos limites materiais ao poder de reforma 
constitucional não alcança a redação do texto consti-
tucional, visando sua existência a evitar a ruptura com 
princípios que expressam o núcleo essencial da CF. 

(2) Desde que observem a cláusula de reserva de plenário, os 
tribunais podem declarar a revogação de normas legais 
anteriores à CF com ela materialmente incompatíveis. 

(3) De acordo com o STF, é possível o controle judicial 
de constitucionalidade de emendas constitucionais, 
desde que ele ocorra por meio da ação direta de 
inconstitucionalidade ou da arguição de descum-
primento de preceito fundamental e desde que, na 
emenda, haja violação de cláusula pétrea. 

1: Correta. Os limites materiais de reforma da Constituição correspondem às 
cláusulas pétreas (art. 60, § 4º, CF), que não asseguram a imutabilidade do 
texto. O texto das normas que correspondem a cláusulas pétreas pode ser 
alterado para aumentar a proteção por elas garantida; 2: Errada. A cláusula 
de reserva de plenário (art. 97) determina que os órgãos fracionários dos tri-
bunais não podem declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, 
não se tratando de revogação; 3. Errada. O controle de constitucionalidade 
de emendas constitucionais, como de qualquer lei ou ato normativo, pode 
ser efetuado via controle difuso ou concentrado. Não há restrição ao 
cabimento apenas de instrumentos de controle concentrado, como ADIn 
ou ADPF, nem que só caiba controle quando se tratar de cláusulas pétreas. 

Gabarito 1C, 2E, 3E

(Defensor Público/SE – 2012 – CESPE) Assinale a opção correta 
no que se refere ao poder constituinte. 
(A) O caráter ilimitado do poder constituinte originário 

deve ser entendido guardadas as devidas propor-
ções: embora a Assembleia Nacional Constituinte de 
1987/1988 não se subordinasse a nenhuma ordem 
jurídica que lhe fosse anterior, devia observância 
a certos limites extrajurídicos, como valores éticos  
e sociais.

(B) Com a promulgação da CF, esgotou-se, no Brasil, o 
poder constituinte originário.

(C) Ao serem eleitos, os parlamentares que integraram a 
Assembleia Nacional Constituinte instalada no Brasil 
em 1987 tornaram-se os únicos titulares do poder 
constituinte originário.

(D) A Assembleia Nacional Constituinte instalada no Brasil 
em 1987 exerceu poder constituinte derivado.

(E) A Assembleia Nacional Constituinte instalada no 
Brasil em 1987 exerceu poder constituinte originá-
rio, caracterizado como inicial e autônomo, não se 
subordinando a limitações de nenhuma ordem, ainda 
que extrajurídicas.

A: Correta. O Poder Constituinte Originário (PCO) é inicial porque inaugura 
uma nova ordem jurídica; ilimitado porque não se submete aos limites 
impostos pela ordem jurídica anterior; autônomo porque exercido livre-
mente por seu titular (o povo) e incondicionado por não se submeter 
a nenhuma forma preestabelecida para sua manifestação. Importante 
ressaltar que, para a doutrina jusnaturalista, o direito natural impõe limites 
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ao PCO que, por essa razão, não seria totalmente autônomo; B: Errada. 
Pode ser exercido novamente, para a criação de uma nova Constituição; C: 
Errada. O titular do poder constituinte é sempre o povo; D: Errada. Exerceu 
poder constituinte originário; E: Errada. V. comentários à alternativa “a”. 

Gabarito “A”

(Defensor Público/SP – 2012 – FCC) A Constituição Federal de 
1988, fruto do exercício do Poder Constituinte Originário, 
inaugurou nova ordem jurídico constitucional. Sobre o 
relacionamento da Constituição Federal de 1988 com as 
ordens jurídicas pretéritas (constitucionais e infraconsti-
tucionais) é correto afirmar:
(A) Normas infraconstitucionais anteriores à Constituição 

Federal de 1988, desde que compatíveis material e 
formalmente com a ordem constitucional atual, con-
tinuam válidas.

(B) De acordo com entendimento dominante no Supremo 
Tribunal Federal, os dispositivos da Constituição de 
1967 (com as alterações da Emenda n. 1 de 1969), que 
não forem contrários à Constituição Federal de 1988, 
continuam válidos, mas ocupam posição hierárquica 
infraconstitucional legal.

(C) Por força de norma expressa do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal 
de 1988, houve manutenção da aplicação de deter-
minados dispositivos da Constituição de1967 (com 
as alterações da Emenda n. 1 de 1969).

(D) A promulgação da Constituição Federal de 1988 
revogou integralmente a Constituição de 1967 (com 
as alterações da Emenda n. 1 de 1969), inexistindo, 
dada a incompatibilidade da ordem constitucional 
atual com o regime ditatorial anterior, possibilidade 
de recepção de dispositivos infraconstitucionais.

(E) Dispositivo da Constituição de 1946, que seja ple-
namente compatível com a ordem constitucional 
de 1988, com a revogação da Constituição de 1967 
(com as alterações da Emenda n. 1 de 1969), tem sua 
validade retomada.

A: Errada. Só precisam ser materialmente compatíveis; B: Errada. O 
ordenamento brasileiro não admite, como regra geral, o fenômeno da 
desconstitucionalização, segundo o qual as normas da constituição 
anterior, materialmente compatíveis com a nova ordem constitucional, 
permanecem em vigor com status de lei ordinária. Só existirá descons-
titucionalização se o próprio Poder Constituinte assim determinar, haja 
vista sua autonomia; C: Correta. V. art. 28 do ADCT; D: Errada. Pelo 
princípio da recepção, a legislação anterior à nova Constituição, desde 
que seja materialmente compatível com o novo texto, é validada e passa 
a se submeter à nova disciplina constitucional. Se a contrariedade com 
a CF de 1988 for apenas formal, sendo válido seu conteúdo, ainda assim 
são recepcionadas; E: Errada. Não existe repristinação nesse caso.

Gabarito “C”

(Defensor Público/SP – 2012 – FCC) Emmanuel Joseph Sieyès 
(1748-1836), um dos inspiradores da Revolução Francesa, 
foi autor de um texto que teve grande repercussão na 
teoria do Poder Constituinte. O referido texto é:
(A) Que é o terceiro estado?
(B) o poder do terceiro estado.
(C) Que pretende o terceiro estado?
(D) Que tem sido o terceiro estado?
(E) A importância do terceiro estado.

Onde desenvolve a noção de soberania nacional. 

Gabarito “A”

(Defensor Público/RS – 2011 – FCC) No que se refere ao Poder 
Constituinte, é INCORRETO afirmar:
(A) O Poder Constituinte genuíno estabelece a Constitui-

ção de um novo Estado, organizando-o e criando os 
poderes que o regerão. 

(B) Existe Poder Constituinte na elaboração de qualquer 
Constituição, seja ela a primeira Constituição de um 
país, seja na elaboração de qualquer Constituição 
posterior. 

(C) O Poder Constituinte derivado decorre de uma regra 
jurídica constitucional, é ilimitado, subordinado e 
condicionado. 

(D) Quando os Estados-Federados, em razão de sua 
autonomia político-administrativa e respeitando as 
regras estabelecidas na Constituição Federal, auto-
-organizam-se por meio de suas constituições estadu-
ais estão exercitando o chamado Poder Constituinte 
derivado decorrente. 

(E) Para parte da doutrina, a titularidade do Poder Cons-
tituinte pertence ao povo, que, entretanto, não detém 
a titularidade do exercício do poder.

A: correta. O poder constituinte genuíno é o originário, também conhe-
cido como inicial ou inaugural; B e D: corretas. O primeiro é originário e 
o segundo é derivado. O Poder Constituinte Originário é inicial porque 
inaugura uma nova ordem jurídica; ilimitado porque não se submete 
aos limites impostos pela ordem jurídica anterior; autônomo porque 
exercido livremente por seu titular (o povo) e incondicionado por não 
se submeter a nenhuma forma preestabelecida para sua manifestação. 
O Poder Constituinte Derivado é secundário, subordinado, limitado, 
e exercido pelos representantes do povo. Daí resulta a conclusão 
de que o poder constituinte derivado encontra limites nas regras 
previstas pelo constituinte originário. Como defendido em doutrina, o 
poder constituinte derivado pode ser exercido através da reforma da 
Constituição Federal ou da Constituição Estadual (poder constituinte 
derivado reformador), pela revisão da Constituição Federal (poder 
constituinte derivado revisor, art. 3º do ADCT) ou por intermédio da 
elaboração das constituições estaduais e da lei orgânica do Distrito 
Federal (poder constituinte derivado decorrente); C: incorreta, pois não 
é ilimitado, como se lê nos comentários à alternativa “B”; E: correta. A 
titularidade do poder constituinte originário é do povo, seu exercício 
pode ser realizado pelos representantes do povo.Gabarito “C”

(Defensor Público/BA – 2010 – CESPE) Julgue os itens que se 
seguem, relativos ao poder constituinte.
(1) O denominado poder constituinte supranacional tem 

capacidade para submeter as diversas constituições 
nacionais ao seu poder supremo, distinguindo-se do 
ordenamento jurídico positivo interno assim como do 
direito internacional. 

(2) O Brasil adotou a teoria segundo a qual o poder 
constituinte originário não é totalmente ilimitado, 
devendo ser respeitadas as normas de direito natural. 

1: correta. Maurício Andreiuolo Rodrigues, citado por Pedro Lenza, afirma 
que o poder constituinte supranacional “faz as vezes do poder constituinte 
porque cria uma ordem jurídica de cunho constitucional, na medida em 
que reorganiza a estrutura de cada um dos Estados ou adere ao direito 
comunitário de viés supranacional por excelência, com capacidade, 
inclusive, para submeter as diversas constituições nacionais ao seu 
poder supremo. Da mesma forma, e em segundo lugar, é supranacional, 
porque se distingue do ordenamento positivo interno assim como do 
direito internacional”; 2: incorreta. O Poder Constituinte Originário (PCO) 
é inicial porque inaugura uma nova ordem jurídica; ilimitado porque não 
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se submete aos limites impostos pela ordem jurídica anterior; autônomo 
porque exercido livremente por seu titular (o povo) e incondicionado por 
não se submeter a nenhuma forma preestabelecida para sua manifes-
tação, nem mesmo aos “direitos adquiridos”. Importante ressaltar que, 
para a doutrina jusnaturalista, o direito natural impõe limites ao PCO que, 
por essa razão, não seria totalmente autônomo.Gabarito 1C, 2E

2. TEORIA DA CONSTITUIÇÃO E PRINCíPIOS 
FUNDAMENTAIS

(Defensor Público –DPE/BA – 2016 – FCC) De acordo com dis-
posição expressa da Constituição Federal, a República 
Federativa do Brasil tem como fundamento 
(A) estado social de direito. 
(B) defesa da paz. 
(C) soberania. 
(D) prevalência dos direitos humanos. 
(E) desenvolvimento nacional. 

Art. 1º, I a V, da CF. São fundamentos da República Federativa do Brasil: 
soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do 
trabalho e livre-iniciativa, e pluralismo político. Gabarito “C”

(Defensor Público –DPE/ES – 2016 – FCC) A respeito da distinção 
entre princípios e regras, é correto afirmar: 
(A) Diante da colisão entre princípios, tem-se o afasta-

mento de um dos princípios pelo princípio da espe-
cialidade ou ainda pela declaração de invalidade. 

(B) As regras e os princípios são espécies de normas 
jurídicas, ressalvando-se a maior hierarquia normativa 
atribuída aos princípios. 

(C) Os princípios possuem um grau de abstração maior em 
relação às regras, aplicando-se pela lógica do “tudo 
ou nada”. 

(D) Os princípios por serem vagos e indeterminados, care-
cem de mediações concretizadoras (do legislador, do 
juiz), enquanto as regras são suscetíveis de aplicação 
direta. 

(E) Na hipótese de conflito entre regras, tem-se a ponde-
ração das regras colidentes. 

A: Errada. Diante da colisão de princípios aplica-se a técnica da pon-
deração de interesses. Os critérios clássicos de solução de conflito 
aparente de normas (hierarquia, cronologia, especialidade etc.) não se 
aplicam às normas constitucionais, por terem a mesma hierarquia e pelo 
princípio da unidade da Constituição. A interpretação da Constituição 
possui princípios próprios; B: Errada. Princípios e regras são espécies 
do gênero “norma”, mas não há hierarquia entre eles – embora haja 
autores que afirmem que violar um princípio é pior que violar uma regra; 
C: Errada. Os princípios são mais abstratos que as regras, mas possuem 
uma dimensão de peso, constituindo “mandados de otimização”. São 
as regras que seguem a lógica do “tudo ou nada”, ou seja: incidem 
ou não incidem em determinado caso; D: Correta, embora em alguns 
casos os princípios também possam ser aplicados diretamente; E: 
Errada. Ponderação é técnica de solução de conflito entre princípios, 
não entre regras. Regras não são ponderadas, ou se aplicam ou são 
afastadas em determinado caso. Gabarito “D”

(Defensor Público –DPE/ES – 2016 – FCC) Em relação ao fenômeno 
da “constitucionalização” do Direito, impactando as 
diversas disciplinas jurídicas, como, por exemplo, o 
Direito Civil, o Direito Processual Civil, o Direito Penal 
etc., e a força normativa da Constituição, considere: 

I. A nova ordem constitucional inaugurada em 1988 
tratou de consolidar a força normativa e a supremacia 
da Constituição, muito embora mantida a centralidade 
normativo-axiológica do Código Civil no ordena-
mento jurídico brasileiro. 

II. Em que pese parte da doutrina atribuir força nor-
mativa à Constituição, ainda predomina, sobretudo 
na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
entendimento de que a norma constitucional possui 
natureza apenas programática. 

III. No âmbito do Direito Privado, a eficácia entre parti-
culares (ou vertical) dos direitos fundamentais é um 
exemplo significativo da força normativa da Consti-
tuição e da “constitucionalização” do Direito Civil. 

IV. Não obstante a força normativa da Constituição 
e o novo rol de direitos fundamentais consagrado 
pela Constituição Federal de 1988, o ordenamento 
jurídico brasileiro ainda se encontra assentado nor-
mativamente em um paradigma ou tradição liberal-
-individualista 

V. A “despatrimonialização” do Direito Civil, conforme 
sustentada por parte da doutrina, é reflexo da centrali-
dade que o princípio da dignidade da pessoa humana 
e os direitos fundamentais passam a ocupar no âmbito 
do Direito Privado, notadamente após a Constituição 
Federal de 1988. 

Está correto o que se afirma APENAS em 
(A) V. 
(B) I e III. 
(C) III, IV e V. 
(D) II e III. 
(E) III e V. 

I: Errada. Embora a primeira parte esteja correta, a centralidade normativo-
-axiológica do direito brasileiro é a Constituição Federal – não o Código 
Civil. O Código Civil, como toda legislação infraconstitucional, deve ser 
interpretado à luz da Constituição (filtragem constitucional); II: Errada. 
Nem todas as normas constitucionais são programáticas, que estabelecem 
verdadeiros programas a serem cumpridos pelo Estado (art. 3º e art. 215, 
CF, por exemplo). A maioria é de aplicabilidade imediata; III: Errada. Os 
direitos fundamentais são oponíveis pelo cidadão contra o Estado (eficácia 
vertical) ou por um particular em face de outro particular, nas relações 
privadas (eficácia horizontal). Embora seja decorrência da força normativa 
da Constituição, que se aplica tanto das relações Estado-particular como 
nas relações particular-particular, a eficácia horizontal dos direitos funda-
mentais não decorre da “constitucionalização do direito civil”; IV: Errada. 
A Constituição consagra direitos individuais próprios da primeira geração 
(direitos individuais), mas também direitos sociais, culturais e econômicos 
(de segunda geração), além dos direitos difusos e coletivos (de terceira 
geração). O paradigma da Constituição de 1988 não é liberal, mas demo-
crático de direito; V: Correta. O princípio da dignidade da pessoa humana 
ocupa o papel de centralidade axiológica da Constituição, condicionando 
a interpretação de todo o direito infraconstitucional. De acordo com Daniel 
Sarmento, o conteúdo do princípio da dignidade da pessoa humana cor-
responde: a) ao valor intrínseco da pessoa; b) à autonomia; c) ao mínimo 
existencial e d) ao reconhecimento intersubjetivo. 

Gabarito “A”

(Defensor Público –DPE/RN – 2016 – CESPE) A respeito da classi-
ficação e das concepções de Constituição, do conteúdo 
do direito constitucional e das normas constitucionais, 
assinale a opção correta.
(A) Consoante Hans Kelsen, a concepção jurídica de 

Constituição a concebe como a norma por meio da 
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qual é regulada a produção das normas jurídicas 
gerais, podendo ser produzida, inclusive, pelo direito 
consuetudinário.

(B) No que tange ao conteúdo do direito constitucional e 
a seus aspectos multifacetários, denomina-se direito 
constitucional comunitário o conjunto de normas e 
princípios que disciplinam as relações entre os precei-
tos de Estados estrangeiros e as normas constitucionais 
de determinado país.

(C) As Constituições rígidas, também denominadas 
Constituições fixas, são aquelas que só podem ser 
modificadas por um poder de competência idêntico 
àquele que as criou.

(D) O preâmbulo da CF possui caráter dispositivo.
(E) De acordo com a concepção de Constituição trazida 

por Konrad Hesse, a força condicionante da realidade 
e a normatividade da Constituição são independentes. 
Nesse sentido, a Constituição real e a Constituição 
jurídica devem apresentar-se de forma autônoma. 

A: Correta. Para Hals Kelsen a Constituição é norma pura, encontrando-
-se no mundo do dever-ser (normativo), sem fundamentação socio-
lógica, política ou sociológica; B: Errada. Esse o conceito do direito 
constitucional internacional; C: Errada. As constituições rígidas podem 
ser modificadas pelo poder constituinte derivado, portanto diferente do 
poder que a criou (originário). São rígidas as constituições que preveem 
um processo qualificado para alteração de suas próprias normas, 
diverso do processo de alteração das leis ordinárias; D: Errada. O STF 
entende que o preâmbulo não tem força normativa, encontrando-se no 
âmbito da política; E: Errada. Justo o contrário. Em razão de a realidade e 
a normatividade serem dependentes, a constituição real e a constituição 
jurídica não se apresentam de forma autônoma. Gabarito “A”

(Defensor Público –DPE/RN – 2016 – CESPE) Assinale a opção 
correta acerca do perfil constitucional do Estado federal 
brasileiro.
(A) Os territórios federais, quando criados, elegerão um 

senador para integrar o Congresso Nacional.
(B) No tocante às competências legislativas concorrentes, 

a superveniência de norma suplementar específica 
proveniente de ente federativo local suspenderá de 
pronto a eficácia de lei federal sobre normas gerais, 
no que esta lhe for contrária.

(C) A CF não poderá ser emendada na vigência de 
intervenção federal, salvo por iniciativa de mais da 
metade das assembleias legislativas das unidades da 
Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela 
maioria relativa de seus membros.

(D) Por não integrarem a Federação, municípios podem 
ter sua autonomia político-constitucional suprimida 
por emenda à CF.

(E) A despeito de a CF fixar os números mínimo e máximo 
de deputados federais por unidade da Federação, é ao 
Congresso Nacional que cabe, dentro dessa margem, 
fixar o efetivo número desses parlamentares por estado 
e pelo DF, mediante a edição de lei complementar, 
sem possibilidade de delegação de tal tarefa a outro 
órgão estatal. 

A: Errada. O Senado é composto por representantes dos estados e do 
Distrito Federal, não dos Territórios. Os territórios, se e quando criados, 
elegem quatro deputados (art. 45, § 2º, CF); B: Errada. A alternativa 
confunde competências concorrentes com competências suplemen-
tares. No caso de competência legislativa concorrente, a competência 

da União restringe-se a estabelecer normas gerais, que não exclui a 
competência suplementar dos Estados. Caso não haja lei federal sobre 
normas gerais, os estados podem editar tal norma mas, nesse caso, na 
superveniência de lei federal também sobre normas gerais, as regras 
gerais estabelecidas pelo estado são suspensas no que forem contrárias 
às normas gerais federais (art. 24, §§ 1º a 4º, CF); C: Errada. O art. 60, 
§ 1º, CF não prevê exceções à regra de impossibilidade de emenda na 
vigência de intervenção federal; D: Errada. Os municípios são entes 
da Federação (art. 18, CF); E: Correta. Art. 45, § 1º, CF e ADI 5028. 

Gabarito “E”

(Defensoria Pública da União – CESPE – 2015) Com referência ao 
conceito de Constituição, julgue o item abaixo. 
(1) Embora o termo Constituição seja utilizado desde 

a Antiguidade, as condições sociais, políticas e 
históricas que tornaram possível a universalização, 
durante os séculos XIX e XX, da ideia de supremacia 
constitucional, surgiram somente a partir do século 
XVIII. 

1: Correta. A ideia de Constituição como limitadora do poder político 
nasce com o Estado Liberal, no século XVIII. Gabarito 1C

(Defensor Público/ES – 2012 – CESPE) Em relação ao conceito 
de supremacia constitucional e de constitucionalismo, 
julgue os itens seguintes. 
(1) A rigidez e o controle de constitucionalidade não 

se relacionam com a supremacia da CF, mas com a 
compatibilidade das leis com o texto constitucional.

(2) Na perspectiva moderna, o conceito de constituciona-
lismo abrange, em sua essência, a limitação do poder 
político e a proteção dos direitos fundamentais. 

1. Errada. São rígidas as constituições em que o mecanismo de alte-
ração das normas constitucionais é mais difícil que o previsto para a 
modificação de normas infraconstitucionais. A CF/1988 é rígida, pois 
estabelece em seu texto um procedimento mais qualificado para aprova-
ção de emendas constitucionais que o de alteração das leis em geral (art. 
60 da CF). A rigidez, portanto, tem como consequência a supremacia 
da Constituição sobre as demais normas jurídicas, pois nenhuma lei ou 
ato normativo pode contrariar o disposto na CF. Assim, também pelo 
princípio da supremacia da Constituição qualquer lei ou ato normativo 
só será válido se compatível com os ditames constitucionais, o que 
fundamenta o controle de constitucionalidade; 2. Correta. De acordo 
com Pedro Lenza (Direito Constitucional Esquematizado, 2013, p. 58), 
“partindo, então, da ideia de que todo Estado deva possuir uma Consti-
tuição, avança-se no sentido de que os textos constitucionais contêm 
regras de limitação ao poder autoritário e de prevalência dos direitos 
fundamentais, afastando-se da visão autoritária do antigo regime”. 

Gabarito 1E, 2C

(Defensor Público/PR – 2012 – FCC) O constitucionalismo fez 
surgir as Constituições modernas que se caracterizam 
pela adoção de
(A) rol de direitos civis, políticos, econômicos, sociais e 

culturais e regime presidencialista de governo;
(B) pactos de poder entre soberanos e súditos que garan-

tem àqueles privilégios, poderes e prerrogativas sem a 
contrapartida de deveres e responsabilidades exigíveis 
por estes;

(C) princípio do governo limitado pelas leis, separação 
de poderes e proteção de direitos e garantias funda-
mentais;

(D) controle de constitucionalidade difuso das normas 
realizado por qualquer membro do Poder Judiciário;
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(E) cartas constitucionais escritas, formais, dogmáticas, 
dirigentes, analítica e outorgadas.

O constitucionalismo moderno abrange a limitação do poder político 
e a proteção dos direitos fundamentais. De acordo com Pedro Lenza 
(Direito Constitucional Esquematizado, 2013, p. 58), “partindo, então, 
da ideia de que todo Estado deva possuir uma Constituição, avança-se 
no sentido de que os textos constitucionais contêm regras de limita-
ção ao poder autoritário e de prevalência dos direitos fundamentais, 
afastando-se da visão autoritária do antigo regime”. Gabarito “C”

(Defensor Público/AM – 2010 – I. Cidades) Quando se usa a expres-
são “a Constituição é norma pura”, “puro dever ser”, a 
concepção de Constituição foi adotada: 
(A) no sentido político, como decisão concreta de con-

junto sobre o modo e a forma de existência da unidade 
política. 

(B) no sentido jurídico, sem qualquer referência à funda-
mentação sociológica, política ou filosófica. 

(C) no sentido estrutural, como norma em conexão com 
a realidade social. 

(D) no sentido total, com a integração dialética dos vários 
conteúdos da vida coletiva. 

(E) no sentido histórico, como uma concepção do evoluir 
social em direção à estabilidade. 

A ideia de constituição é apresentada pela doutrina em três principais 
noções: a) em sentido sociológico (Ferdinand Lassale); b) em sentido 
político (Carl Schimitt) e c) em sentido jurídico (Hans Kelsen). O 
enunciado da questão reproduz a lição de Kelsen, de que a Constituição 
é norma jurídica fundamental, desdobrando-se nos aspectos lógico-
-jurídico e jurídico-positivo, sendo certo que o sentido lógico-jurídico é o 
fundamento de validade para a elaboração da norma jurídico-positiva. De 
acordo com Pedro Lenza, citando J. H. Meirelles Teixeira, “a concepção 
culturalista do direito conduz ao conceito de uma Constituição Total 
em uma visão suprema e sintética que ‘apresenta na sua complexidade 
intrínseca, aspectos econômicos, sociológicos, jurídicos e filosóficos, a 
fim de abranger o seu conceito em uma perspectiva unitária’”.Gabarito “B”

(Defensor Público/AM – 2010 – I. Cidades) A respeito do conceito 
e da classificação da Constituição, é correto afirmar que: 
(A) A Constituição, na clássica definição de Lassalle, é a 

decisão política fundamental de um povo, insculpida 
em um texto normativo que goza de superioridade 
jurídica frente às demais normas constitucionais. 

(B) Para Carl Schimitt, a Constituição é a norma jurídica 
fundamental do ordenamento jurídico, servindo de 
fundamento de validade para as demais normas jurí-
dicas. 

(C) No entendimento de Hans Kelsen, a Constituição é 
resultado das forças reais de poder, buscando o seu 
fundamento de validade em uma norma jurídica 
epistemológica. 

(D) Para Carl Schmitt, não há razão para se fazer distinção 
entre normas constitucionais em sentido formal e em 
sentido material, pois tudo o que está na Constituição 
tem o mesmo status constitucional. 

(E) No sentido ontológico (Karl Loewenstein), a Consti-
tuição pode ser classificada em semântica, nominal 
e normativa. A Constituição Federal de 1988 é um 
exemplo de Constituição normativa. 

A, B, C e D: incorretas. Na lição de Pedro Lenza, o sentido socioló-
gico de Ferdinand Lassale significa que “uma constituição só seria 

legítima se representasse o efetivo poder social, refletindo as forças 
sociais que constituem o poder”. Para Carl Schmitt (sentido político), 
distingue-se Constituição de lei constitucional. José Afonso da Silva 
afirma que, para ele, constituição “só se refere à decisão política 
fundamental (estrutura e órgãos do Estado, direitos individuais, vida 
democrática etc.); as leis constitucionais seriam os demais dispositi-
vos inseridos no texto do documento constitucional, mas não contêm 
matéria de decisão política fundamental”. O critério de Schmitt, 
portanto, aproxima-se da diferenciação entre constituição em sentido 
material e constituição em sentido formal. Por fim, Kelsen defende 
que a Constituição é norma jurídica fundamental, desdobrando-se 
nos aspectos lógico-jurídico e jurídico-positivo, sendo certo que o 
sentido lógico-jurídico é o fundamento de validade para a elaboração 
da norma jurídico-positiva; E: correta. Karl Loewenstein apresenta o 
sentido ontológico de Constituição (classificação quanto ao uso que 
os detentores do poder fazem da Constituição), segundo o qual a 
constituição normativa corresponde à constituição efetiva, ou seja, 
a que obriga a todos a sua observância; a nominal é a ignorada pela 
prática do poder e a semântica é a que justifica a dominação daqueles 
que exercem o poder político.

Gabarito “E”

(Defensor Público/GO – 2010 – I. Cidades) Quando se usa a 
expressão “a Constituição é a soma dos fatores reais de 
poder”, está se admitindo a concepção de constituição
(A) no sentido político, como decisão concreta de con-

junto sobre o modo e forma de existência da unidade 
política. 

(B) no sentido sociológico, pela qual se entende a cons-
tituição escrita apenas como uma “folha de papel”. 

(C) no sentido lógico-jurídico, como norma jurídica 
hipotética fundamental. 

(D) no sentido jurídico-positivo, como norma positiva 
suprema que regula a criação de outras normas. 

(E) no sentido histórico, como uma concepção do evoluir 
social em direção à estabilidade.

A ideia de constituição é apresentada pela doutrina em três principais 
noções: a) em sentido sociológico (Ferdinand Lassale); b) em sentido 
político (Carl Schimitt) e c) em sentido jurídico (Hans Kelsen). Para 
Ferdinand Lassale, a Constituição diz respeito ao “fato social”, pois 
é resultado do somatório das “forças reais de poder”. Caso não 
haja correspondência entre a constituição real e esse “fato social”, a 
constituição será mera “folha de papel”. De acordo com Carl Schmitt 
(sentido político), distingue-se Constituição de lei constitucional. 
José Afonso da Silva afirma que, para ele, constituição “só se refere 
à decisão política fundamental (estrutura e órgãos do Estado, direitos 
individuais, vida democrática etc.); as leis constitucionais seriam os 
demais dispositivos inseridos no texto do documento constitucional, 
mas não contêm matéria de decisão política fundamental”. O critério 
de Schmitt, portanto, aproxima-se da diferenciação entre constituição 
em sentido material e constituição em sentido formal. Por fim, Kelsen 
defende que a Constituição é norma jurídica fundamental, desdobrando-
-se nos aspectos lógico-jurídico e jurídico-positivo, sendo certo que o 
sentido lógico-jurídico é o fundamento de validade para a elaboração 
da norma jurídico-positiva.

Gabarito “B”

(Defensoria Pública da União – 2010 – CESPE) Julgue o item seguinte.
(1) Atendendo ao princípio denominado correção funcio-

nal, o STF não pode atuar no controle concentrado 
de constitucionalidade como legislador positivo.

1: correta. O princípio da conformidade (ou correção) funcional, também 
chamado de princípio da justeza, visa impedir, na concretização da CF, a 
alteração da repartição das funções constitucionalmente estabelecidas.Gabarito 1C
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(Defensoria Pública/SP – 2010 – FCC) A “Constituição Dirigente” 
determina tarefas, estabelece metas e programas e define 
fins para o Estado e para a sociedade. Nesse modelo,
(A) são insindicáveis as políticas públicas no que se refere 

aos meios necessários para atingi-las, pois é nesse 
aspecto que reside a discricionariedade do Governante.

(B) não se aplica o controle de constitucionalidade das 
políticas governamentais, pois o Poder Judiciário não 
tem legitimidade, nem atribuição sem que se viole a 
separação de poderes.

(C) não cabe controle de constitucionalidade de “questões 
políticas” desde a Constituição de 1934 que expres-
samente vedava ao Judiciário conhecer de questões 
exclusivamente políticas.

(D) é cabível juízo de constitucionalidade de políticas 
públicas que podem ser consideradas incompatíveis 
com os objetivos constitucionais que vinculam a ação 
do Estado.

(E) não é suscetível de controle de constitucionalidade 
as normas de caráter programático que integram o 
núcleo político da Constituição, mas não o normativo.

A Constituição dirigente é caracterizada pela existência de normas 
programáticas em seu texto. As normas programáticas estabelecem 
um programa de atuação para o legislador infraconstitucional (políticas 
públicas), indicam os fins a serem alcançados pelos órgãos estatais e 
estão sujeitas ao controle de constitucionalidade.Gabarito “D”

(Defensoria/SP – 2009 – FCC) Em relação aos objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil previstos no 
artigo 3º da Constituição Federal, considere as seguintes 
afirmações: 
I. São reveladores de uma axiologia, uma antevisão de 

um projeto de sociedade mais justa esposado pelo 
constituinte. 

II. Vem enunciados em forma de ação verbal (construir, 
erradicar, reduzir, promover), que implicam a necessi-
dade de um comportamento ativo pelos que se acham 
obrigados à sua realização. 

III. Como possuem enunciado principialista e generalista 
não possuem valor normativo, daí porque o estado 
brasileiro descumpre-os sistematicamente. 

IV. O repúdio ao terrorismo e racismo está dentre os 
objetivos mais importantes, pois respalda outra norma 
regra objetiva que é a dignidade da pessoa humana. 

V. Além de outras normas constitucionais, encontramos 
vários instrumentos e disposições para efetivação dos 
objetivos nos títulos que tratam da ordem econômica 
e da ordem social.

Estão corretas SOMENTE 
(A) II, III e IV.
(B) III, IV e V.
(C) I, II e IV.
(D) I, II e V.
(E) I, IV e V.

I: correta. São vetores de interpretação das demais normas constitucio-
nais e infraconstitucionais; II: correta. Implicam prestações positivas por 
parte do próprio Estado; III: incorreta. Toda norma constitucional, seja 
princípio ou regra, tem densidade normativa e eficácia; IV: incorreta. A 
dignidade da pessoa humana é norma-princípio; V: correta. Arts. 170 
e ss. e arts. 193 e ss., todos da CF.Gabarito “D”

(Defensor Público/AC – 2006 – CESPE) Acerca da teoria geral da 
Constituição, assinale a opção correta.
(A) Ferdinand Lassale, seguidor do conceito sociológico, 

reconhece a Constituição como um instrumento jurí-
dico dotado de força normativa. 

(B) A supremacia da Constituição ocorre mesmo nas 
chamadas constituições flexíveis. 

(C) Há hierarquia entre normas constitucionais. 
(D) É possível ao Poder Judiciário, excepcionalmente, 

determinar a implementação de políticas públicas 
definidas pela própria Constituição, sempre que os 
órgãos estatais competentes descumprirem os encargos 
político-jurídicos, de modo a comprometer, com a sua 
omissão, a eficácia e a integridade de direitos sociais e 
culturais impregnados de estatura constitucional.

A: incorreta. A ideia de constituição é apresentada pela doutrina em 
três principais noções: a) em sentido sociológico (Ferdinand Lassale); 
b) em sentido político (Carl Schimitt) e c) em sentido jurídico (Hans 
Kelsen). Para Ferdinand Lassale a Constituição diz respeito ao “fato 
social”, pois é resultado do somatório das “forças reais de poder”. Caso 
não haja correspondência entre a constituição real e esse “fato social”, 
a constituição será mera “folha de papel”. Ao contrário, Konrad Hesse 
desenvolveu a doutrina da “força normativa da Constituição”, segundo 
a qual os fatores reais de poder são limitados pela própria Constituição. 
Importante destacar, ainda, a lição de Kelsen, de que a Constituição 
é norma jurídica fundamental, desdobrando-se nos aspectos lógico-
-jurídico e jurídico-positivo, sendo certo que o sentido lógico-jurídico é 
o fundamento de validade para a elaboração da norma jurídico-positiva; 
B: incorreta. São rígidas as constituições em que o mecanismo de 
alteração das normas constitucionais é mais difícil que o previsto para a 
modificação de normas infraconstitucionais. A CF/88 é rígida, pois esta-
belece em seu texto um procedimento mais qualificado para aprovação 
de emendas constitucionais que o de alteração das leis em geral (art. 
60 da CF). A rigidez, portanto, tem como consequência a supremacia 
da Constituição sobre as demais normas jurídicas, pois nenhuma lei 
ou ato normativo pode contrariar o disposto na CF. As constituições 
flexíveis, por sua vez, não preveem mecanismo mais dificultoso para 
a alteração das normas constitucionais, que podem ser modificadas 
por leis infraconstitucionais posteriores com elas incompatíveis, não 
havendo falar, portanto, em supremacia constitucional; C: incorreta. 
Não há hierarquia formal entre normas constitucionais, muito embora 
se possa falar em hierarquia axiológica. Vige, no direito brasileiro, o 
princípio da unidade da Constituição; D: correta. Em caráter excepcional, 
como explicado na alternativa, as políticas públicas são sindicáveis 
pelo Poder Judiciário, uma vez que a regra é a separação de poderes.Gabarito “D”

3. HERMENêUTICA CONSTITUCIONAL 
E EFICáCIA DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS 

(Defensor Público –DPE/RN – 2016 – CESPE) A respeito de constitu-
cionalização simbólica, de hermenêutica e de interpreta-
ção constitucional, assinale a opção correta.
(A) Os conceitos jurídicos indeterminados são expressões 

de sentido fluido, que podem ser encontradas na 
Constituição, destinadas a lidar com situações nas 
quais o constituinte não pôde ou não quis, no relato 
abstrato do enunciado normativo, especificar de 
forma detalhada suas hipóteses de incidência. Assim, 
a atribuição de sentido a essas cláusulas abertas deve 
dar-se mediante valoração concreta dos elementos da 
realidade, a partir de um juízo discricionário.

(B) Da relação entre texto constitucional e realidade 
constitucional, tem-se, como reflexo da constituciona-
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lização simbólica em sentido negativo, uma ausência 
generalizada de orientação das expectativas norma-
tivas conforme as determinações dos dispositivos da 
Constituição.

(C) Como forma básica de manifestação da constituciona-
lização simbólica, tem-se a constitucionalização-álibi, 
caracterizada pela presença de dispositivos constitu-
cionais que, sem relevância normativo-jurídica, con-
firmam as crenças e o modus vivendi de determinados 
grupos.

(D) A hermenêutica filosófica de matriz gadameriana 
assemelha-se à hermenêutica clássica, na medida em 
que trabalha com a atribuição de sentido às normas.

(E) Casos difíceis são aqueles que não têm uma solução 
abstratamente prevista e pronta na Constituição, 
devendo o intérprete, para tanto, valer-se da subsunção. 

A: Errada. Os conceitos jurídicos indeterminados encontram-se nas 
normas constitucionais com conteúdo aberto, vagueza semântica, 
justamente para que permaneça atual com o passar do tempo. Sua inter-
pretação, entretanto, não parte de um juízo discricionário, mas sempre 
do ordenamento jurídico; B: Correta. O conceito foi trazido para o Brasil 
por Marcelo Neves; C: Errada. De acordo com Pedro Lenza “busca a 
legislação álibi dar uma aparente solução para problemas da sociedade, 
mesmo que mascarando a realidade. Destina-se, como aponta Neves, 
a ‘criar a imagem de um Estado que responde normativamente aos 
problemas reais da sociedade, embora as respectivas relações sociais 
não sejam realmente normatizadas de maneira consequente conforme 
o respectivo texto legal”; D: Errada. A filosofia de Gadamer é contra 
o método subsuntivo, já que defende que qualquer compreensão 
começa pela pré-compreensão do intérprete sobre o tema, com seus 
preconceitos; E: Errada. Nos casos difíceis, o intérprete deve buscar 
aplicar os princípios constitucionais com respeito à unidade do sistema 
jurídico, mediante ponderação ou construção. Gabarito “B”

(Defensor Público/PR – 2012 – FCC) Alguns autores têm criti-
cado o que consideram um uso abusivo dos princípios 
e da ponderação como forma de aplicação dos direi-
tos fundamentais. Com frequência os intérpretes dos 
direitos fundamentais acabam por transformá-los em 
princípios, utilizando-se em demasia do sopesamento 
na interpretação de suas inter-relações, o que ocasiona, 
muitas vezes, perda de objetividade e racionalidade na 
interpretação, dificultando seu controle. Sobre esse tema, 
é correto afirmar:
(A) Há elementos na interpretação com base em princí-

pios que podem aflorar com mais facilidade, como a 
intuição e a sensibilidade, por exemplo, que permitirão 
ao bom juiz decidir de forma mais consentânea com a 
constituição e suas concepções pessoais de justiça.

(B) Não há como se eliminar totalmente toda subjetivi-
dade na interpretação e aplicação do direito, mas as 
relações de preferência simples e sem qualificativos 
devem ser eliminadas para que hajam relações de 
preferências fundamentadas, escalonadas e condi-
cionadas sendo possível comparar grau de restrição 
de um direito fundamental com grau de realização de 
direito que com ele colide.

(C) Na interpretação de direitos fundamentais não há 
que se buscar racionalidade ou objetividade já que o 
próprio constituinte delegou ao intérprete a possibili-
dade de lhes atribuir significado conforme o momento 
histórico e as expectativas sociais.

(D) É justamente na criação do Direito, a partir da apli-
cação dos princípios, que o juiz-intérprete supre 
a inexistência de legitimidade democrática na sua 
investidura e exerce plenamente suas prerrogativas 
constitucionais.

(E) Essa crítica é improcedente já que as normas jurídicas 
não são fórmulas e nem interpretadas por máquinas. 
A subjetividade, irracionalidade, impossibilidade de 
controle e ausência de previsibilidade das decisões são 
ônus a serem suportados pela sociedade ao escolher um 
modelo de constituição tão abrangente e irrealizável.

Como a interpretação jurídica é realizada por homens, não há como 
afastar totalmente a subjetividade. Entretanto, a intuição, a irracionali-
dade e a total ausência de objetividade não podem estar presentes na 
interpretação das normas. Além disso, não é a partir da interpretação 
que o juiz supre a falta de legitimidade democrática de sua investidura/
decisões. Toda e qualquer decisão deve ser fundamentada, principal-
mente diante do conflito entre princípios igualmente protegidos pela 
Constituição, na busca de uma relação de preferência que não seja 
discriminatória ou irrazoável. 

Gabarito “B”

(Defensor Público/SE – 2012 – CESPE) Com relação aos métodos 
de interpretação das normas constitucionais, assinale a 
opção correta. 
(A) Segundo o método tópico-problemático, as normas 

constitucionais são fechadas e determinadas, sem 
nenhum viés fragmentário.

(B) Para cada caso concreto que envolva normas consti-
tucionais, há um método de interpretação adequado 
que se revela o correto.

(C) De acordo com o método hermenêutico clássico, 
devem-se adotar os critérios tradicionais relacionados 
por Savigny como forma de se preservar o conteúdo 
da norma interpretada e evitar que ele se perca em 
considerações valorativas.

(D) Uma das características do método hermenêutico-
-concretizador é ignorar a pré-compreensão do 
intérprete.

(E) Consoante o método científico-espiritual, a interpre-
tação da Constituição restringe-se ao campo jurídico-
-formal, não sendo admitida qualquer perspectiva 
política ou sociológica de construção e preservação 
da unidade social. 

De acordo com Canotilho, a interpretação das normas constitucionais é 
um conjunto de métodos, que o mestre português divide em: a) jurídico 
(ou hermenêutico clássico); b) tópico-problemático; c) hermenêutico-
-concretizador; d) científico-espiritual; e) normativo-estruturante; f) da 
comparação constitucional. O científico-espiritual é o método valorativo, 
sociológico, segundo o qual a interpretação das normas constitucionais 
não se fixa à literalidade da norma, mas leva em conta a realidade 
social e os valores subjacentes ao texto da Constituição. O normativo-
-estruturante defende que a literalidade da norma deve ser analisada 
“à luz da concretização da norma em sua realidade social”. O método 
hermenêutico-concretizador difere do método tópico-problemático 
justamente porque, no primeiro, parte-se da Constituição para o 
problema, valendo-se o intérprete de suas pré-compreensões sobre 
o tema para obter o sentido da norma. Na tópica, ao contrário, parte-
-se do caso concreto para a norma. O método hermenêutico clássico 
entende a Constituição como lei e, por isso, a interpreta através dos 
métodos tradicionais de hermenêutica (gramatical, lógico, sistemático, 
histórico, teleológico etc.). 

Gabarito “C”
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(Defensor Público/ES – 2012 – CESPE) Julgue os itens a seguir, 
relativos as normas constitucionais. 
(1) Uma das características da hermenêutica constitu-

cional contemporânea é a distinção entre regras e 
princípios; segundo Ronald Dworkin, tal distinção é 
de natureza lógico-argumentativa, pois somente pode 
ser percebida por meio dos usos dos argumentos e 
razões no âmbito de cada caso concreto.

(2) De acordo com a classificação de José Afonso da Silva, 
as normas constitucionais podem ser classificadas, 
quanto à eficácia e a aplicabilidade, em normas de 
eficácia plena, normas de eficácia contida e normas 
de eficácia absoluta.

(3) De acordo com o que dispõe a CF, as normas definido-
ras de direitos fundamentais tem aplicação imediata, 
mas gradual. 

1. Correta. Já para Alexy, a diferenciação é de natureza morfológica-
-estrutural; 2. Errada. De acordo com José Afonso da Silva há: a) 
normas constitucionais de eficácia plena (ou absoluta) e aplicabilidade 
imediata, que produzem efeitos plenos tão logo entram em vigor; b) 
normas constitucionais de eficácia contida (ou redutível ou restringível) 
e aplicabilidade mediata, que muito embora tenham eficácia direta 
e aplicabilidade imediata quando da promulgação da CF, podem vir 
a ser restringidas pelo legislador infraconstitucional no futuro e c) 
normas constitucionais de eficácia limitada, que, por sua vez, podem 
ser: c.1) de princípio institutivo (ou organizativo) ou c.2) de princípio 
programático. Normas constitucionais de eficácia limitada são as que 
possuem aplicabilidade indireta e eficácia mediata, pois dependem 
da intermediação do legislador infraconstitucional para que possam 
produzir seus efeitos jurídicos próprios. Serão de princípio institutivo 
se contiverem regras de estruturação de instituição, órgãos ou entida-
des, como a norma do art. 18, § 2º, da CF. As normas constitucionais 
de eficácia limitada e de princípio programático veiculam programas 
a serem implementados pelo Estado (arts. 196, 205 e 215, da CF); 3. 
Errada. Nem todas as normas definidoras de direitos são de eficácia 
plena, ou seja, de aplicabilidade direta e eficácia imediata. Gabarito 1C, 2E, 3E

(Defensor Público/RS – 2011 – FCC) No que se refere à interpre-
tação e à eficácia e aplicabilidade das normas constitu-
cionais, considere as seguintes afirmações:
I. A interpretação constitucional evolutiva, também 

denominada de mutação constitucional, não implica 
alteração no texto constitucional, mas na interpretação 
da regra.

II. As normas que consubstanciam os direitos fundamen-
tais são sempre de eficácia e aplicabilidade imediata.

III. Os direitos e garantias fundamentais consagrados na 
Carta Magna são ilimitados, tanto que não podem ser 
utilizados para se eximir alguém da responsabilização 
pela prática de atos ilícitos.

IV. No Direito Constitucional brasileiro fala-se de uma 
certa relatividade dos direitos e garantias individuais 
e coletivos, bem como da possibilidade de haver 
conflito entre dois ou mais deles, oportunidade em 
que o intérprete deverá se utilizar do princípio da con-
cordância prática ou da harmonização para coordenar 
e combinar os bens tutelados, evitando o sacrifício 
total de uns em relação aos outros, sempre visando 
ao verdadeiro significado do texto constitucional.

Está correto o que se afirma APENAS em
(A) I e III. 
(B) I e IV. 

(C) I, II e III. 
(D) I, II e IV. 
(E) II, III e IV.

I: correta. A alteração da Constituição pode ocorrer pela via formal 
(emendas à Constituição) ou pela via informal (mutação constitucional). 
A mutação permite que o sentido e o alcance da norma constitucional 
sejam alterados sem que haja qualquer modificação no texto do dispo-
sitivo da Constituição. É feita pelos órgãos estatais ou pelos costumes 
sociais; II: incorreta. Há também normas de eficácia limitada e de 
eficácia contida; III: incorreta. Os direitos fundamentais possuem caráter 
histórico (historicidade), pois nasceram com o Cristianismo, passaram 
por diversos períodos históricos até chegarem à atualidade. São indis-
poníveis, insuscetíveis de renúncia ou de transferência a terceiros, por 
não possuírem caráter patrimonial (inalienabilidade). Não podem ser 
transferidos, gratuita ou onerosamente e são imprescritíveis, ou seja, 
permanentes, não se sujeitam a decurso de prazo; IV: correta. Nenhum 
direito, por mais fundamental que seja, é absoluto. Assim, o princípio 
da concordância prática parte da noção de unidade da Constituição para 
estabelecer a coexistência dos bens constitucionais em jogo, evitando 
o sacrifício total de um em benefício do outro.Gabarito “B”

(Defensoria Pública/SP – 2010 – FCC) Utilizando-se a classificação 
de José Afonso da Silva no tocante a eficácia e aplicabili-
dade das normas constitucionais, a norma constitucional 
inserida no artigo 5º, XII: “é inviolável o sigilo de corres-
pondência e das comunicações telegráficas, de dados 
e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, 
por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal”, pode ser classificada como norma
(A) de eficácia plena, isto é, de aplicabilidade direta, 

imediata e integral, não havendo necessidade de 
lei infraconstitucional para resguardar o sigilo das 
comunicações.

(B) de eficácia limitada, isto é, de aplicabilidade indireta, 
mediata e não integral, ou seja, o sigilo somente 
poderá ser garantido após a integração legislativa 
infraconstitucional.

(C) de eficácia contida, isto é, de aplicabilidade direta, 
imediata, porém não integral, ou seja, a lei infracons-
titucional poderá restringir sua eficácia em determi-
nadas hipóteses.

(D) com eficácia relativa restringível, isto é, o sigilo pode 
ser limitado em hipóteses previstas em regramento 
infraconstitucional.

(E) de eficácia relativa complementável ou dependente 
de complementação legislativa, isto é, depende de lei 
complementar ou ordinária para se garantir o sigilo 
das comunicações.

De acordo com José Afonso da Silva, há: a) normas constitucionais de 
eficácia plena (ou absoluta) e aplicabilidade imediata, que produzem 
efeitos plenos tão logo entram em vigor; b) normas constitucionais de 
eficácia contida (ou redutível ou restringível) e aplicabilidade imediata, 
que muito embora tenham eficácia direta e aplicabilidade imediata 
quando da promulgação da CF, podem vir a ser restringidas pelo 
legislador infraconstitucional no futuro e c) normas constitucionais 
de eficácia limitada, que, por sua vez, podem ser: c.1) de princípio 
institutivo (ou organizativo) ou c.2) de princípio programático. Normas 
constitucionais de eficácia limitada são as que possuem aplicabilidade 
indireta e eficácia mediata, pois dependem da intermediação do 
legislador infraconstitucional para que possam produzir seus efeitos 
jurídicos próprios. Serão de princípio institutivo se contiverem regras 
de estruturação de instituição, órgãos ou entidades, como a norma do 
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art. 18, § 2º, da CF. As normas constitucionais de eficácia limitada e de 
princípio programático veiculam programas a serem implementados 
pelo Estado (arts. 196, 205 e 215, da CF).Gabarito “C”

(Defensor Público/AM – 2010 – I. Cidades) No art. 196 da Cons-
tituição Federal está estabelecido que a “saúde é direito 
de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igua-
litário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação”. A referida norma é: 
(A) programática, mas, não obstante essa característica, 

se algum paciente carente com patologia crônica com 
indiscutível risco de morte necessitar de remédio de 
alto custo não fornecido pelo SUS – Sistema Único 
de Saúde -, será possível mover ação judicial para sua 
obtenção e, se houver recurso, em última instância a 
pretensão será acolhida. 

(B) de eficácia contida, portanto, lei ordinária federal poderá 
restringir os casos em que o Sistema Único de Saúde 
fornecerá assistência farmacêutica e médico-hospitalar. 

(C) de eficácia complementável, portanto, deverá ser 
colmatada pelo legislador infraconstitucional, sob 
pena de não produzir qualquer efeito jurídico. 

(D) de eficácia plena, portanto, se algum paciente carente 
com patologia crônica com indiscutível risco de morte 
necessitar de remédio de alto custo não fornecido pelo 
SUS – Sistema Único de Saúde –, será possível mover 
ação judicial para sua obtenção e, se houver recurso, 
em última instância a pretensão será acolhida. 

(E) de eficácia plena, portanto, se algum paciente carente 
com patologia crônica com indiscutível risco de morte 
necessitar de remédio de alto custo não fornecido pelo 
SUS – Sistema Único de Saúde –, será possível mover 
ação judicial para sua obtenção, mas, no entanto, se 
houver recurso, em última instância a pretensão não 
será acolhida. 

De acordo com José Afonso da Silva, há: a) normas constitucionais de 
eficácia plena (ou absoluta) e aplicabilidade imediata, que produzem 
efeitos plenos tão logo entram em vigor; b) normas constitucionais de 
eficácia contida (ou redutível ou restringível) e aplicabilidade imediata, 
que muito embora tenham eficácia direta e aplicabilidade imediata 
quando da promulgação da CF, podem vir a ser restringidas pelo 
legislador infraconstitucional no futuro e c) normas constitucionais 
de eficácia limitada, que, por sua vez, podem ser: c.1) de princípio 
institutivo (ou organizativo) ou c.2) de princípio programático. Normas 
constitucionais de eficácia limitada são as que possuem aplicabilidade 
indireta e eficácia mediata, pois dependem da intermediação do 
legislador infraconstitucional para que possam produzir seus efeitos 
jurídicos próprios. Serão de princípio institutivo se contiverem regras 
de estruturação de instituição, órgãos ou entidades, como a norma do 
art. 18, § 2º, da CF. As normas constitucionais de eficácia limitada e de 
princípio programático veiculam programas a serem implementados 
pelo Estado (arts. 196, 205 e 215, da CF).Gabarito “A”

(Defensor Público/GO – 2010 – I. Cidades) A maioria da doutrina 
constitucionalista admite a especificidade da interpre-
tação constitucional e lista alguns princípios a serem 
observados nessa tarefa. Quando o intérprete se depara 
com duas normas constitucionais aparentemente con-
traditórias e incidentes sobre a mesma situação fática, o 
princípio aplicável é o da:

(A) interpretação conforme a Constituição. 
(B) unidade da Constituição. 
(C) presunção da constitucionalidade das leis e atos do 

poder público. 
(D) máxima efetividade. 
(E) força normativa da Constituição.

A: incorreta. A interpretação conforme a Constituição ocorre diante de 
normas plurissignificativas, ou seja, que admitem mais de uma inter-
pretação possível, devendo-se preferir aquela que mais se aproxima 
da Constituição. Funciona como técnica de interpretação constitucional 
e como mecanismo de controle de constitucionalidade, sendo aceita 
em doutrina e também pela jurisprudência do STF; B: correta. Pelo 
princípio da unidade da Constituição, as normas constitucionais devem 
ser observadas não como normas isoladas, mas como integrantes de 
um único sistema, sem que se possa interpretá-las separadamente do 
conjunto que integram; C: incorreta. Não corresponde a princípio próprio 
de interpretação das normas constitucionais; D: incorreta. O princípio da 
máxima efetividade orienta a interpretação das normas constitucionais 
de modo a extrair de seu texto a máxima eficácia social possível; E: 
incorreta. A força normativa prioriza a interpretação constitucional 
que possibilita a atualidade normativa do texto, garantindo, ao mesmo 
tempo, sua eficácia e permanência.Gabarito “B”

(Defensor Público/AM – 2010 – I. Cidades) Sobre os métodos e prin-
cípios hermenêuticos aplicáveis na seara constitucional 
é correto afirmar que: 
(A) Os métodos clássicos de interpretação (literal ou gra-

matical, histórico, sistêmico e teleológico), segundo a 
doutrina majoritária, não são aplicáveis na interpreta-
ção do texto constitucional. 

(B) Segundo o método tópico-problemático, o intérprete 
parte de uma pré-compreensão da norma para aplicar 
ao problema, pois considera que o texto constitucional 
é um limite intransponível para o intérprete. 

(C) De acordo com o princípio da correção funcional, o 
intérprete não pode subverter o esquema organiza-
tório-funcional estabelecido na Constituição, pois, 
caso contrário, haveria permissão para que um poder 
invada a competência de outro. 

(D) Pelo princípio da eficácia integradora, o intérprete, ao 
concretizar a Constituição, deve harmonizar os bens 
jurídicos envolvidos no conflito, de modo que não 
seja necessário sacrificar totalmente nenhum deles. 

(E) Segundo o princípio da unidade da Constituição, 
para que não se instaure a total insegurança jurídica, 
é preciso aceitar o dogma de que existe apenas uma 
interpretação possível das normas constitucionais. 

A e B: incorretas. De acordo com Canotilho, a interpretação das normas 
constitucionais é um conjunto de métodos, que o mestre português 
divide em: a) jurídico (ou hermenêutico clássico); b) tópico-problemático; 
c) hermenêutico-concretizador; d) científico-espiritual; e) normativo-
-estruturante; f) da comparação constitucional. O científico-espiritual 
é o método valorativo, sociológico, segundo o qual a interpretação das 
normas constitucionais não se fixa à literalidade da norma, mas leva 
em conta a realidade social e os valores subjacentes ao texto da Cons-
tituição. O normativo-estruturante defende que a literalidade da norma 
deve ser analisada “à luz da concretização da norma em sua realidade 
social”. O método hermenêutico-concretizador difere do método tópico-
-problemático justamente porque, no primeiro, parte-se da Constituição 
para o problema, valendo-se o intérprete de suas pré-compreensões 
sobre o tema para obter o sentido da norma. Na tópica, ao contrário, 
parte-se do caso concreto para a norma. O método hermenêutico clássico 
entende a Constituição como lei e, por isso, a interpreta através dos 
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métodos tradicionais de hermenêutica (gramatical, lógico, sistemático, 
histórico, teleológico etc.). Para melhor compreensão do tema v. Pedro 
Lenza, Direito constitucional esquematizado; C: correta. O princípio da 
correção funcional prescreve que o intérprete deve fiel observância à 
repartição constitucional de competências e de funções entre os poderes 
estatais (separação de poderes); D: incorreta. De acordo com o princípio 
do efeito integrador (Canotilho), na resolução dos problemas jurídico-
-constitucionais deve ser dada primazia aos critérios favorecedores da 
integração política e social, bem como ao reforço da unidade política; E: 
incorreta. Pelo princípio da unidade da Constituição, as normas cons-
titucionais devem ser interpretadas em conjunto, para evitar possíveis 
contradições com outras normas da própria Constituição, sendo certo 
que não há hierarquia formal entre normas constitucionais, podendo-se 
apenas falar em hierarquia axiológica.

Gabarito “C”

(Defensor Público/BA – 2010 – CESPE) No que se refere à herme-
nêutica e interpretação constitucional, julgue os itens 
subsequentes.
(1) De acordo com o denominado princípio do efeito 

integrador, deve-se dar primazia, na resolução dos 
problemas jurídico-constitucionais, aos critérios que 
favoreçam a integração política e social e o reforço 
da unidade política. 

(2) De acordo com o método tópico-problemático, a aná-
lise da norma constitucional não deve estar embasada 
na literalidade da norma, mas na realidade social e 
nos valores subjacentes do texto constitucional, razão 
pela qual a Constituição deve ser interpretada, por 
esse método, como algo em constante renovação, em 
compasso com as modificações da vida em sociedade.

1: correto. Pelo princípio do efeito integrador (Canotilho), na resolução 
dos problemas jurídico-constitucionais deve ser dada primazia aos 
critérios favorecedores da integração política e social, bem como ao 
reforço da unidade política; 2: errado. Ainda de acordo com Canotilho, 
o método hermenêutico-concretizador difere do método tópico-
-problemático justamente porque, no primeiro, parte-se da Constituição 
para o problema, valendo-se o intérprete de suas pré-compreensões 
sobre o tema para obter o sentido da norma. Na tópica, ao contrário, 
parte-se do caso concreto para a norma.

Gabarito 1C, 2E

(Defensor Público/AL – 2009 – CESPE) Acerca da aplicabilidade 
das normas constitucionais, julgue os itens que se 
seguem.
(1) De acordo com o entendimento do STF, constitui 

norma de eficácia restringível o preceito constitucio-
nal que veda a prisão civil por dívida, salvo a do res-
ponsável por inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do depositário infiel. 

(2) O dispositivo constitucional que assegura aos idosos a 
gratuidade dos transportes coletivos urbanos constitui 
norma de eficácia contida.

1: correto. As normas constitucionais de eficácia contida (ou redutível ou 
restringível) correspondem àquelas que, muito embora tenham eficácia 
direta e aplicabilidade imediata quando da promulgação da CF, podem vir 
a ser restringidas pelo legislador infraconstitucional no futuro. Sobre o 
tema, importante notar que a prisão civil por dívida é, em regra, vedada 
pelo nosso ordenamento. A Constituição Federal, entretanto, estabelece 
duas exceções à regra geral, legitimando a prisão civil do devedor que 
não paga pensão alimentícia e a do depositário infiel (art. 5º, LXVII, 
da CF). Entretanto, o Pacto de San José da Costa Rica, ratificado pelo 
Brasil, é ainda mais restritivo: só permite a prisão dos devedores de 
pensão alimentícia; ou seja, com base na Convenção Americana de 

Direitos Humanos, o depositário infiel não pode ser preso. O conflito 
entre a norma internacional e a norma constitucional foi inúmeras 
vezes analisado pelo STF que, em entendimento tradicional, decidia 
pela prevalência da Constituição e autorizava a prisão do depositário 
infiel. Ocorre que, em virada jurisprudencial (RE 466.343-1/SP, Rel. Min. 
Cezar Peluso), o STF acabou por consagrar a tese da supralegalidade 
dos tratados para concluir que a prisão do depositário infiel é ilícita. 
Com base no entendimento atual do STF, mais restritivo da prisão, só é 
permitida a prisão do devedor de pensão alimentícia; 2: errado, pois cor-
responde a norma de eficácia plena, ou seja, de aplicabilidade imediata 
e que produzem efeitos plenos tão logo a Constituição entra em vigor.Gabarito 1C, 2E

(Defensor Público/AL – 2009 – CESPE) A respeito da interpretação 
das normas constitucionais, julgue os itens seguintes.
(1) A técnica da interpretação conforme somente pode 

ser utilizada diante de normas polissêmicas. 
(2) É possível utilizar-se da declaração de inconstituciona-

lidade parcial sem redução de texto como instrumento 
decisório para atingir uma interpretação conforme a 
CF, técnica que assegura a constitucionalidade da lei 
ou ato normativo, sem, todavia, alterar seu texto.

1: correta. A interpretação conforme a Constituição ocorre diante de nor-
mas plurissignificativas (ou polissêmicas), ou seja, que admitem mais 
de uma interpretação possível, devendo-se preferir aquela que mais 
se aproxima da Constituição. Funciona como técnica de interpretação 
constitucional e como mecanismo de controle de constitucionalidade, 
sendo aceita em doutrina e também pela jurisprudência do STF; 2: 
correta. Para Gilmar Mendes (Jurisdição Constitucional, 1996. p. 196 
e 197), a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de 
texto “refere-se, normalmente, a casos não mencionados no texto, que, 
por estar formulado de forma ampla ou geral, contém, em verdade, um 
complexo de normas”. A declaração de inconstitucionalidade é parcial 
porque atinge apenas uma (ou algumas) dessas normas, mantendo-se 
íntegro o texto. Gabarito 1C, 2C

(Defensoria/ES – 2009 – CESPE) Acerca da interpretação e da 
aplicação das normas constitucionais, julgue o item 
seguinte.
(1) A interpretação conforme a Constituição determina 

que, quando o aplicador de determinado texto legal 
se encontrar frente a normas de caráter polissêmico 
ou, até mesmo, plurissignificativo, deve priorizar a 
interpretação que possua um sentido em conformidade 
com a Constituição. Por conseguinte, uma lei não pode 
ser declarada inconstitucional, quando puder ser inter-
pretada em consonância com o texto constitucional.

A interpretação conforme a Constituição é, ao mesmo tempo, princípio 
de interpretação e técnica de controle de constitucionalidade, tendo 
aplicação diante de normas jurídicas plurissignificativas. Vale dizer, a 
interpretação conforme a Constituição somente será possível quando 
a norma infraconstitucional apresentar vários significados ou puder 
ser interpretada de várias formas, umas compatíveis com as normas 
constitucionais e outras não, devendo-se excluir a interpretação contra 
o texto constitucional e optar pela interpretação que encontra guarida 
na CF, ou seja, pela interpretação conforme a Constituição. Entretanto, 
não legitima o intérprete a atuar como legislador positivo.Gabarito 1C

(Defensoria/MG – 2009 – FURMARC) O princípio constitucional 
sensível deve, em termos normativos:
(A) Estar enumerado, expressamente, no texto constitu-

cional. 
(B) Ser inserido, de forma implícita, na Constituição. 
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(C) Jamais ensejar intervenção federal ou estadual. 
(D) Provocar silêncio dos poderes instituídos. 
(E) Provocar silêncio da opinião pública.

Os princípios constitucionais sensíveis são os listados no art. 34, 
VII, da CF. Gabarito “A”

(Defensoria/PI – 2009 – CESPE) Com relação às características 
das normas constitucionais, assinale a opção correta. 
(A) São consideradas materialmente constitucionais as 

normas que, mesmo não tendo conteúdo propria-
mente constitucional, possuem em seus enunciados 
todos os elementos necessários à sua executoriedade 
direta e integral. 

(B) As normas constitucionais programáticas definem 
objetivos cuja concretização depende de providências 
situadas fora ou além do texto constitucional, traçando 
metas a serem alcançadas pela atuação futura dos 
poderes públicos. 

(C) As normas constitucionais definidoras de direitos, por 
sua natureza, não geram direitos na sua versão posi-
tiva; assim, não investem os jurisdicionados no poder 
de exigir do Estado prestações que proporcionem o 
desfrute dos bens jurídicos nelas consagrados. 

(D) Uma característica que diferencia a norma constitu-
cional das demais normas jurídicas é a natureza da 
linguagem, na medida em que a Constituição se utiliza 
apenas de cláusulas fechadas, que exigem aplicação 
direta e não admitem mediações concretizadoras por 
parte do intérprete constitucional. 

(E) Por desfrutarem de superioridade jurídica em relação 
a todas as demais normas, as disposições consti-
tucionais são autoaplicáveis, não dependendo de 
regulamentação.

A: incorreta. Conceito de normas formalmente constitucionais. As 
materialmente constitucionais são aquelas que veiculam temas funda-
mentais, que não podem faltar no texto constitucional; B: correta. São 
próprias de Constituições dirigentes e, muitas vezes, traduzem políticas 
públicas; C: incorreta. As definidoras de direitos, como o próprio nome 
afirma, geram direitos subjetivos, que podem ser exigidos do prestador; 
D: incorreta. Há inúmeras cláusulas abertas na Constituição, o que 
às vezes é criticado e, outras é tido como necessário; E: incorreta. 
A supremacia da Constituição não impede a existência de normas 
constitucionais de eficácia limitada.Gabarito “B”

(Defensoria/PI – 2009 – CESPE) Acerca dos princípios jurídicos 
e das regras de direito, bem como das técnicas de inter-
pretação constitucional, assinale a opção correta. 
(A) Pelo seu caráter abstrato e em razão do seu grau 

de indeterminação, os princípios jurídicos não são 
considerados, sob o prisma constitucional, normas 
jurídicas. 

(B) Pela sua natureza finalística, as regras de direito são 
mandatos de otimização ou preceitos de intensidade 
modulável, a serem aplicados na medida do possível 
e com diferentes graus de efetivação. 

(C) Os princípios constitucionais identificam as normas 
que expressam decisões políticas fundamentais, valo-
res a serem observados em razão de sua dimensão 
ética ou fins públicos a serem realizados, podendo 
referir-se tanto a direitos individuais como a interesses 
coletivos. 

(D) Todas as normas constitucionais desempenham uma 
função útil no ordenamento jurídico, mas, diante de 
contradição entre elas, as normas que compõem a 
Constituição material têm primazia e possuem status 
hierárquico superior em relação às que veiculam 
conteúdo formalmente constitucional. 

(E) Em face de normas infraconstitucionais de múltiplos 
significados, e visando preservar a supremacia da 
Constituição, o intérprete constitucional deve, como 
regra, promover o descarte da lei ou do ato normativo 
cuja constitucionalidade não seja patente e inequívoca.

A: incorreta. Toda norma jurídica, seja norma-regra ou norma-princípio, 
é dotada de eficácia, podendo revogar as normas em sentido contrário 
e servir como vetor de interpretação; B: incorreta. A alternativa se refere 
aos princípios, não às regras; C: correta. E, como toda norma jurídica, 
são dotados de eficácia; D: incorreta. Não há hierarquia formal entre 
normas constitucionais, ainda que alguns defendam a “hierarquia 
axiológica”; E: incorreta. O intérprete deve promover a interpretação 
conforme a Constituição, que tem aplicação diante de normas jurídicas 
plurissignificativas. Vale dizer, a interpretação conforme a Constituição 
somente será possível quando a norma infraconstitucional apresentar 
vários significados ou puder ser interpretada de várias formas, umas 
compatíveis com as normas constitucionais e outras não, devendo-
-se excluir a interpretação contra o texto constitucional e optar pela 
interpretação que encontra guarida na CF, ou seja, pela interpretação 
conforme a Constituição. Entretanto, não legitima o intérprete a atuar 
como legislador positivo.Gabarito “C”

(Defensor Público/MS – 2008 – VUNESP) Considerando a doutrina 
dominante do direito constitucional, analise as seguintes 
afirmativas a respeito da interpretação da Constituição.
I. O princípio segundo o qual a interpretação da Consti-

tuição deve ser realizada a evitar contradição entre suas 
normas denomina-se princípio do efeito integrador.

II. O princípio da harmonização é o que dispõe que o 
intérprete da norma constitucional não pode chegar 
a uma posição que subverta, altere ou perturbe o 
esquema organizatório-funcional constitucionalmente 
estabelecido pelo legislador constituinte originário.

III. A concordância prática se traduz no princípio 
interpretativo pelo qual se exige a coordenação e a 
combinação dos bens jurídicos em conflito de forma 
a evitar o sacrifício total de uns em relação aos outros.

IV. Entre as interpretações possíveis, deve ser adotada 
aquela que garanta maior eficácia, aplicabilidade e 
permanência das normas constitucionais: é o que asse-
vera o princípio da força normativa da Constituição.

Está correto apenas o que se afirma em
(A) I, II e III. 
(B) I, II e IV. 
(C) II e III. 
(D) III e IV.

I: Errada. Função exercida pelo princípio da unidade da Constituição; II 
e III: Pelo princípio da concordância prática ou harmonização, diante 
da inexistência de hierarquia entre os princípios constitucionais deve-
-se buscar a redução proporcional do alcance de cada um dos bens 
em conflito, de modo que seus núcleos não sejam atingidos, evitando 
o sacrifício total de um bem em benefício do outro; IV: correta. A 
força normativa prioriza a interpretação constitucional que possibilita 
a atualidade normativa do texto, garantindo, ao mesmo tempo, sua 
eficácia e permanência.Gabarito “D”
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